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APRESENTAÇÃO

A Obra “Discussões Interdisciplinares no Campo das Ciências Sociais Aplicadas” 
objetiva promover o debate científico através de problematizações totalizando 50 
capítulos. De forma geral, a obra tem, predominantemente como linha condutora, o 
tema da desigualdade social e das políticas públicas. A desigualdade abordada, em 
alguns capítulos, a partir do debate em espaços urbanos e rurais, problematizando 
nestes espaços, a participação de sujeitos sociais, com destaque para as mulheres, 
assistentes sociais, profissionais de educação, estudantes, trabalhadores rurais, 
homossexuais, imigrantes, dentre outros. Tais estudos foram desenvolvidos em 
instituições de ensino e pesquisa de diferentes regiões do Brasil, que apresentam 
análises pautadas em relevância acadêmica e impacto social, possibilitando-nos sua 
categorização em 2 volumes e 10 blocos, a saber: 

O primeiro bloco do volume 1, compreendido entre o capítulo 01 e 09, 
problematiza a desigualdade social, as migrações contemporâneas e as políticas 
públicas; o segundo, organizado entre os capítulos 10 e 14 aborda temas vinculados 
ao trabalho precário, suas implicações para a saúde dos trabalhadores, além do 
exercício profissional de assistentes sociais em hospital. Posteriormente, o bloco 03, 
problematiza, entre os capítulos 15 e 19, a violência obstétrica, sexual, psicológica e 
física sofrida por mulheres, bem como, aborda, a qualidade de vida de estomizados. 
O bloco 04 discute, entre os capítulos 20 e 23, a gestão estratégica e o diagnóstico 
organizacional centrados no reconhecimento institucional, na eficiência administrativa 
e no capital psicológico. 

O bloco 05 do volume 2, compreendido entre os capítulos 01 e 12 apresenta 
significativas contribuições sobre o debate da cidade, do planejamento urbano, da 
mobilidade urbana e da segurança pública. O bloco 06 aborda, entre os capítulos 13 
e 16, o rural, as práticas e a produção agrícola. O bloco 07, compreendido entre os 
capítulos 17 e 18, discute a agroindústria e o agronegócio da avicultura; O bloco 08, 
problematiza entre os capítulos 19 e 23, elementos vinculados a educação básica, 
ao ensino médio, técnico e superior. Posteriormente, o bloco 09 apresenta, entre os 
capítulos 24 a 26, estudos que mediam o debate da educação com a cultura, além 
daqueles relacionados à arte, a diplomacia midiática e o jornalismo internacional; 
Por fim, o bloco 10, organizado no capítulo 27, recorre a sociologia da arte, para 
reconstruir a trajetória de juventude do poeta e intelectual, Ferreira Gullar.

Para construção dos capítulos, metodologicamente, os autores recorreram a 
pesquisas bibliográficas, empíricas, estudos de caso, dentre outros, a fim de contribuir 
para descortinar aparências e fundamentar o conhecimento de todos aqueles que se 
interessam pelos temas ora apresentados.

Por fim, o livro que o leitor tem em mãos, merece sua leitura atenta e cuidadosa, 



capaz de germinar novas perguntas de pesquisa e contribuir para construção de 
novos tempos, por meio do enfrentamento da desigualdade social e do fortalecimento 
da democracia, da justiça social, dos direitos humanos, da política pública e do 
empenho no enfrentamento da violência e da discriminação, temas abordados ao 
longo deste volume e que nos desafiam para a tarefa de repensar o mundo.

Carlos Antonio de Souza Moraes
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RESUMO: Devido às drásticas mudanças 
ambientais sofridas no planeta, em parte 
consequências da ação humana, existe grande 
preocupação na sociedade com relação a 
boas práticas ambientais. O cidadão comum 
está disposto a investir tempo e dinheiro em 
produtos e serviços com um viés ecológico 
ou ambiental, na procura de diminuir seu 
impacto sobre os recursos naturais. Algumas 
empresas aproveitam esse anseio popular para 
adicionar características ditas “ecológicas” ou 
“ambientais” nos rótulos dos seus produtos, 
sem respaldo verdadeiro. Essa prática é 

conhecida como “greenwashing” ou “lavagem 
verde”. Foram utilizados os principais motores 
de busca na internet, na pesquisa de produtos 
ou serviços oferecidos originários no Brasil (ou 
seja, com no mínimo a fase final da produção 
realizada no país) e oferecidos no mercado 
virtual brasileiro. As palavras-chave usadas 
foram “sustentabilidade”, “ecologia”, “verde”, 
“ambiente”, “natureza”, “reciclável” entre outras.  
Foram registradas todas as informações dos 
produtos que fizessem um apelo ambiental 
em sua embalagem, seja este escrito, visual 
ou através de símbolos. Para cada produto 
contendo um apelo, foram anotados detalhes 
sobre o produto, sobre o apelo, informações 
úteis e qualquer outro quesito que explicasse 
ou fornecesse dados adicionais sobre o produto 
ou apelo. Foram consultados diversos sites 
do comércio virtual brasileiro, registrando 24 
produtos, entre agosto 2015 e julho 2016. 
O gênero com maior presença é “utilidades 
domésticas”.  Neste encontramos produtos 
químicos para limpeza do lar, instrumentos 
mecânicos de limpeza e elementos para 
descarte de resíduos. Podemos concluir que, no 
campo do comércio virtual, torna-se mais viável 
a prática do greewashing, pois ali o consumidor 
somente presume, através das informações 
fornecidas pelo comerciante, o que vem a ser 
o produto. O consumidor fica suscetível, pois 
é guiado apenas pelo discurso do fabricante, 
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ao contrário do supermercado, onde pode-se ver o produto, manuseá-lo e analisá-lo 
tridimensionalmente.
PALAVRAS-CHAVE: Ecologia – Consumidor – comércio virtual - Marketing

AN OVERVIEW OF GREENWASHING IN THE BRAZILIAN E-COMMERCE

ABSTRACT: There is great concern in modern society about the drastic environmental 
changes that have happened in the planet, many as a result of human actions. 
Common citizens are willing to invest their money and time in products and services 
that have an environmental or ecological appeal, seeking to reduce their impact on 
natural resources. Some companies take advantage of this desire and add certain 
features to their labels that make their products seem “ecological” or “environmentally 
friendly”, without a real support. This is known as “greenwashing”. For this research, 
brazilian products and services (with at least the final production phase in Brazil) 
offered on line in Brazilian sites were researched through the main internet search 
engines. The keywords used were “sustainability”, “ecology”, “green”, “environment”, 
“nature”, “recyclable”, among others. After finding a product with ecological appeal, 
all the available information on the label photos and on the website were registered,  
being written words or just symbols or signs. Twenty-four products with ecological 
or environmental appeals unsupported by real information or checkable facts were 
registered from several e-commerce sites, from August 2015 to July 2016. The type of 
product that was found the most was “domestic”. This category holds cleaning products, 
both chemical and mechanical items, and garbage disposal products. We conclude 
that in the virtual universe, greenwashing is more viable than in physical commerce, 
because the consumer has to rely completely in whatever information is supplied by 
the manufacturer. In a physical purchase, the consumer can gain input from his own 
senses, by tridimensionally analyzing the product, and not having to trust whatever 
information the manufacturer seems fit to convey.
KEYWORDS: Ecology- Consumer – on line shopping – Marketing

1 | 	INTRODUÇÃO

A questão ambiental está cada vez mais presente na vida dos seres humanos. 
A preocupação com os problemas relacionados às alterações climáticas e à crise 
energética, entre outros, tornou-se primordial no cotidiano das pessoas, e isso se 
estende às esferas comerciais. Por essa razão, cada vez mais empresas investem 
em publicidade que vendam o seu produto como “ecologicamente correto”. De acordo 
com Pereira (2008), a produção da publicidade caracteriza-se pela necessidade de 
desenvolver constantemente as marcas de modo que a concorrência não ganhe 
quota de mercado. Nesta perspectiva, apresentar o produto em uma relação positiva 
com o meio ambiente é colocar-se a frente de seus concorrentes, agregando valor 
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ao produto por meio de referências à conscientização anti-degradação ambiental. 
Os distintos gêneros do discurso publicitário fazem parte do que hoje chamamos 

de comunicação de massa e estão constantemente presentes em nosso cotidiano. 
É necessário destacar a relevância do estudo destes discursos, levando-se em 
consideração as mudanças ocasionadas no desenvolvimento econômico, cultural 
e principalmente tecnológico, a partir de meados do século XX. Na concepção de 
propagar ideias e informações para a venda de determinado produto, há também a 
prerrogativa de criar necessidades no consumidor (CAMPOS-TOSCANO, 2009).

Dessa forma, a atenção ou preocupação pública relativa ao meio ambiente tem 
instigado o desenvolvimento do chamado marketing verde, que oferece às empresas 
possibilidades de diferenciação dos seus produtos e imagem corporativa, bem como o 
acesso a nichos de mercado e também reduções dos custos de produção (PEATTIE; 
CHARTER, 2003). Todavia, existem casos onde essa propaganda ecológica não 
passa de um apelo de marketing como estratégia para “vender” uma imagem 
ambiental positiva de determinada empresa, que não corresponde à realidade. 

Esta nova tendência “verde” do mercado também estimulou empresas a 
aproveitar o momento para associar seus produtos a atribuições que chamaremos 
“ecoamigáveis”. Duvidosas e oportunistas,carecem de critérios claros que respaldem 
suas pretensões ambientalistas e, ainda, induzem ao consumidor, através da 
apresentação de símbolos e apelos visuais, a conclusões erradas sobre o produto 
ou serviço que deseja comprar. Estes apelos que se apresentam como falsos ou 
que induzem o consumidor a falsas conclusões sobre o produto ou serviço estão 
cometendo o fenômeno do “Greenwashing” (traduzido como lavagem verde) 
(FERRO; BONACELLI; ASSAD, 2006; LOVATO, 2013).

Na lavagem verde as empresas alegam qualidades ecológicas, embora 
muitas vezes estas não possam ser comprovadas ou a informação fornecida seja 
insuficiente para o esclarecimento do consumidor (LOVATO, 2013). Vai-se mais 
além do que simplesmente recorrer a imagens da natureza e sugerir ligações ao 
mundo natural para promover produtos e empresas; apresentam-se características 
em seu processo produtivo que alegam permitir diferenciá-los da concorrência pelos 
seus impactos mais reduzidos no ambiente. Segundo Polonsky et al. (1998), tem 
sido registrada em diversos países uma crescente atenção pública aos argumentos 
ambientais enganadores na publicidade, bem como nas embalagens dos produtos. 

O objetivo do presente artigo é mostrar o panorama atual do greenwashing no 
comércio virtual brasileiro, no intuito de avaliar o tipo de produto, o suposto apelo 
ambientalista ou ecológico e a frequência com a qual este se repete. Pretendemos, 
ainda, discutir as desvantagens desses mal chamados produtos “’verdes” para o 
consumidor, visto que o público consome baseado nas informações fornecidas sobre 
o produto em rede virtual.
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2 | 	MÉTODOS

A pesquisa é do tipo bibliográfica e documental, onde todo material recolhido 
passou por uma triagem antes de ser considerado para análise. O material de origem 
para a pesquisa foi obtido mediante uma classificação de anúncios publicitários 
encontrados no ambiente virtual, através de visitação dos sites de comércio 
eletrônico brasileiro usando descritores como: “sustentabilidade”, “ecologia”, “verde”, 
“ambiente”, “natureza”, “reciclável” entre outras. Foram utilizados os principais 
motores de busca na internet (Google, Bing, Internet Explorer, etc), na pesquisa 
de produtos ou serviços oferecidos originários no Brasil (ou seja, com no mínimo a 
fase final da produção realizada no país) e oferecidos no mercado virtual brasileiro, 
em português.  Foram registradas todas as informações dos produtos que fizessem 
um apelo ambiental em sua embalagem, seja este escrito, visual ou através de 
símbolos. Para cada produto contendo um apelo, foram anotados detalhes sobre o 
produto, sobre o apelo, informações úteis e qualquer outro quesito que explicasse 
ou fornecesse dados adicionais sobre o produto ou apelo. Foi visitado o site das 
empresas fabricantes ou fornecedoras, na procura de informações que sustentassem 
os apelos mencionados. Quando não foi encontrada explicação para as afirmações 
das embalagens ou propagandas virtuais, foi considerada a possibilidade de 
greenwashing naquele produto.

 Para realizar a classificação dos produtos encontrados, utilizou-se o relatório 
elaborado pela consultora TerraChoice Environmental Inc (2010). Essa classificação 
vem sendo utilizada mundialmente como parâmetro para catalogar a publicidade dita 
“verde”, e consta das seguintes características, conhecidas como os “pecados”:

1. Custo ambiental camuflado: Ação econômica que visa à resolução de um 
problema, mas acarreta outro, obrigando uma escolha. Ocorre quando uma questão 
ambiental é enfatizada em detrimento de preocupações mais sérias. Por exemplo, o 
papel não é necessariamente preferível do ponto de vista ambiental apenas porque 
sua origem é de floresta de manejo sustentável.

2. Falta de provas: Acontece quando as afirmações ambientais não são 
apoiadas por elementos de prova ou de certificação. Um exemplo comum são as 
embalagens que trazem informações sobre as percentagens de conteúdo reciclado, 
sem fornecer qualquer detalhe.

3. Incerteza: Ocorre quando a chamada do produto carece de especificidades 
ou sentido. “Natural” é um exemplo desse pecado. Arsênico, urânio, mercúrio e 
formaldeído são todos naturais, porém venenosos. “Natural” não é necessariamente 
“verde”.

4. Culto a falsos rótulos: Quando a empresa cria uma falsa sugestão ou uma 
imagem parecida com uma Certificação para induzir os consumidores a pensarem 
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que um produto passou por um processo de certificação de produto verde.
5. Irrelevância: Este pecado surge quando um problema ambiental não 

relacionado ao produto é enfatizado. Um exemplo é a alegação de que um produto 
é “isento de CFC” uma vez que o uso dos CFCs é proibido por lei.

6. O “menos pior”: Ocorre quando a chamada do produto afirma ser “verde” 
sobre uma categoria de produto que não tem benefícios ambientais. Cigarros 
orgânicos são um exemplo deste pecado.

7. Mentira: É quando as alegações ambientais são falsas. Um exemplo comum 
é afirmar falsamente ser produtos com certificação de economia de energia.

Os produtos selecionados para análise tinham pelo menos uma das seguintes 
características, para chegar aos relatos dos “pecados”(sensu TerraChoice, 2010), 
que envolvem o marketing de produtos ditos “verdes” ou “eco” vendidos no comércio 
virtual brasileiro:

- Produtos “verdes”, mas fabricados por empresas que utilizam procedimentos 
ou materiais poluentes na sua fabricação;

- Uso de elementos gráficos naturais (ex. florestas, animais ou imagens de 
ecossistemas naturais) para vender produtos ambientalmente inadequados;

- Uso de expressões vagas ou irrelevantes nas embalagens ou descrições, 
como "ecologicamente amigável" (eco-friendly), “reciclável”, “100% natural”, “livre de 
CFC”, entre outras;

- Alegação de virtudes ambientais sem provas, como declaração de “não 
poluente”, mas sem uma certificação ambiental verificável;

- Uso de “certificações ambientais” que parecem ser emitidos por uma entidade 
reconhecida (EcoLogo, Energy Star, etc.) mas que, de fato, não o são;

- Uso de jargão "científico" e de informações que a maioria das pessoas não é 
capaz de entender.

Durante a realização da análise foi visitado o site do fabricante de cada 
produto, na procura de maiores esclarecimentos com relação às informações ditas 
“ecológicas” encontradas nos rótulos. 

Os produtos desse trabalho foram classificados dentro dos seguintes gêneros: 
a) alimentos; b) utilidades domésticas; c) cosméticos; d) farmácia e e) papelaria. Tais 
produtos foram então analisados tentando identificar as características elencadas 
pelo relatório da empresa Terrachoice Inc. (2010).

3 | 	RESULTADOS

Entre os meses de Agosto 2015 e Junho 2016, foram consultados diversos 
sites do comércio virtual brasileiro, registrando 24 produtos. O gênero com maior 
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presença é “utilidades domésticas”. Neste encontramos produtos químicos para 
limpeza do lar, instrumentos mecânicos de limpeza e elementos para descarte de 
resíduos (Tabela 1). Vale ainda ressaltar que os produtos analisados são vendidos 
em redes nacionais ou globais e, portanto, fazem parte de uma oferta padrão no 
país.

Tabela 1: Lista de produtos dos gêneros alimentícios, utilidades domésticas, cosméticos, 
farmácia e papelaria, que apresentaram características de greenwashing.

Fonte: elaborada pelos autores

A Tabela 2 resume os achados com relação aos ditos pecados do greenwashing. 
Os produtos da categoria “cosméticos” tiveram, em média quatro pecados, mostrando-
se como a categoria com maior esforço para mostrar um falso apelo ecológico 
ou ambientalista. O pecado que não foi identifi cado em nenhum produto foi o do 
“menos pior”. O segundo pecado menos frequente foi o da “mentira”. Quase todas 
as categorias tiveram, em média, três pecados.

Tabela 2: Percentagens de “pecados” do greenwashing por categoria de produtos encontrados 
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no mercado virtual brasileiro. Cada produto pode cometer mais de um “pecado”.

Dos totais, pode-se notar que os pecados que aparecem com maior frequência 
no comércio virtual brasileiro são: a falta de prova (31%), a incerteza (33%) e o culto 
a falsos rótulos (27%), e que os produtos que mais apresentam esses pecados são 
os de utilidade doméstica.

Na categoria “farmácia” pode-se notar na publicidade virtual um destaque a 
uma imagem dentro do rótulo, que contém folhas verdes, representando um possível 
selo ambiental, junto ao termo “Ecologicamente Responsável”. Ao visitar os sites das 
empresas fabricantes de tais produtos, na procura de explicações para o produto 
ser descrito como “Ecologicamente Responsável” ou “Cuidando com carinho de seu 
bebê e da natureza”, as empresas não fornecem nenhum tipo de esclarecimento.

Na categoria “cosméticos” pode-se notar que as propagandas possuem 
imagens na cor verde e em destaque folhas, associando a natureza, representando 
um possível Selo. As empresas não fornecem nenhum tipo de esclarecimento ao 
respeito, apenas comentários incentivando a que o consumidor “Sinta a Alegria da 
Natureza”.

Para a categoria de “utilidades domésticas” foi comum, novamente, uma 
imagem representando um possível selo de qualidade, bem como a frase 
“produto ecologicamente correto”. Por muitas vezes o site explica que o produto é 
biodegradável, porem as embalagens não oferecem qualquer esclarecimento sobre 
o processo utilizado para o descarte do item. Trata-se de declaração de que o produto 
é ambientalmente correto, porém, não se encontram facilmente informações que 
possam suportar e comprovar tais declarações ambientais. Assim, faltam informações 
de suporte facilmente acessíveis ou uma certificação confiável de terceira parte que 
prove o aspecto ambientalmente correto declarado.

4 | 	DISCUSSÃO

4.1	Comercio Virtual Brasileiro

Sobre a prática do greenwashing, Lovato (2013) afirma que as empresas, ao 
passarem a impressão de serem empresas comprometidas com o meio ambiente, 
além de agregar mais consumidores, melhoram sua imagem por meio de uma 
publicidade “falaciosamente verde” e que é justamente esse o mote do greenwashing, 
e destacando que “por vezes tal prática usa de slogans explicitamente falsos, por 
outras lança mão de termos vagos, ou sem relevância ecológica, para que aparente 
algum tipo de comprometimento com o desenvolvimento sustentável” (LOVATO, 
2013, p. 165). 
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No comercio virtual fica-se suscetível ou se é guiado apenas pelo discurso, 
ao contrário do supermercado onde pode-se ver o produto, manuseá-lo, analisar 
tridimensionalmente. No campo do virtual torna-se mais viável a prática do 
greenwashing, pois ali, o consumidor somente presume, através das informações 
fornecidas pelo comerciante, o que vem a ser o produto. Essa prática tem 
consequências negativas para a sustentabilidade, uma vez que impede que os 
consumidores exerçam a prática de consumo sustentável a que optaram quando 
escolheram o serviço vendido enganosamente como sustentável, pois, conforme De 
Oliveira et al. (2010), o ecoturismo possibilita uma relação direta de troca, aprendizado 
e respeito acrescentando valor à experiência do visitante, por meio do fornecimento 
de informações e representações que realcem a história e as características culturais 
e ambientais do lugar visitado.

Desde as mais antigas concepções de comércio temos a ideia de troca, contrato 
de troca, antes de produto por produto, hoje, também de produto por moeda ou outras 
formas de riqueza. Interessante verificar que a revolução pós-industrial ou para outros, 
digital, efetivada pela Tecnologia da Informação (TI), trouxe completa diversidade de 
meios inovadores nas relações negociais, como a possibilidade de transferência 
eletrônica de dinheiro e crédito em geral entre computadores. Tal facilidade incentivou 
o consumo eletrônico ou o realizado fora do estabelecimento comercial. Diniz et al. 
(2011) afirmam que nos últimos anos, a TI cresceu significativamente nas empresas 
tanto em relação operacional como estratégica. Nessa senda, o e-commerce 
(comércio eletrônico ou comércio virtual), surge como um diferencial estratégico de 
vendas para as organizações. 

Albertin (2000) define comércio eletrônico como sendo a realização de toda a 
cadeia de valores dos processos de negócio em um ambiente eletrônico, por meio 
da aplicação intensa das tecnologias de comunicação e de informação, atendendo 
aos objetivos de negócio. Os processos podem ser realizados de forma completa 
ou parcial, incluindo as transações negócio-a-negócio, negócio-a-consumidor 
e intraorganizacional, em uma infraestrutura de informação e comunicação 
predominantemente pública, de acesso fácil, livre e de baixo custo.

De acordo com Diniz et al. (2011), no Brasil, o faturamento do comércio virtual 
evoluiu de meio bilhão de reais em 2001, para mais de R$ 13 bilhões de reais em 
2010. Isso representa um crescimento superior a 2.300% em uma década. Outro 
indicador positivo é o crescimento no número de consumidores on-line que saltou de 
pouco mais de um milhão em 2001 para estimados 23 milhões em 2010.  

4.2	Greenwashing no comércio virtual brasileiro

O termo Greewashing tem conotação pejorativa e foi popularizado nos anos de 
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1990 pelo Greenpeace1 a fim de descrever uma situação em que é mostrada uma 
imagem ambiental positiva que não corresponde à realidade, ou o ato de enganar 
consumidores em relação às práticas ambientais de uma empresa, evidenciando 
benefícios ambientais de um determinado produto ou serviço. Etimologicamente, 
a expressão “Green + wash”, pode ser compreendida como “dar um banho de tinta 
verde”, no sentido de fazer alguma coisa aparentar um falso aspecto “ecológico” 
(PAGOTTO, 2013).

Entre todos os pecados cometidos no Brasil, o Pecado da Incerteza se apresenta 
como o mais praticado nas embalagens dos produtos. Comparando o Brasil à média 
de outros países pesquisados pela consultora Terra Choice no relatório de (2010) 
(EUA, Canadá, Austrália e Inglaterra), enquanto nos outros países há forte presença 
do Pecado do Custo Ambiental Camuflado (40%), no Brasil o Pecado da Incerteza 
prevalece sobre os demais cometidos (46%). Lembrando que, o Pecado do Custo 
Ambiental Camuflado é uma declaração de que um produto é “verde” baseado 
apenas um atributo ou em um conjunto restrito de atributos ambientalmente corretos 
sem atenção a outras importantes questões ambientais, talvez até mais importantes 
que o próprio atributo destacado (como o consumo de energia, o aquecimento global, 
etc). Já o Pecado da Incerteza é cometido quando uma declaração é tão pobre ou 
abrangente que seu real significado pode não ser compreendido pelo consumidor. 

O desafio e a intenção dos “Sete Pecados da Rotulagem Ambiental” é 
desencorajar as empresas a utilizarem o greenwashing através do fornecimento de 
ferramentas práticas aos consumidores para que estes possam ficar mais alertas 
na hora da escolha de produtos e serviços, e também encorajar o esforço pró-
sustentabilidade exposto de forma clara e verdadeira (TERRACHOICE, 2017).

O Código de Defesa do Consumidor Brasileiro (BRASIL, 1990) não obriga o 
fornecedor a anunciar seus produtos ou serviços, entretanto, estabelece o dever 
de informar, conforme dispõe o art. 31: “A oferta e apresentação de produtos ou 
serviços devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em 
língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, 
preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre 
os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores.” A publicidade 
não é um dever imposto ao fornecedor, mas um direito exercitável à sua conta e 
risco. O uso da publicidade exige respeito aos princípios do Código de Proteção 
e Defesa do Consumidor, observando-se o necessário preenchimento de alguns 
requisitos legais.

No Brasil não há um órgão específico que regule a rotulagem ambiental, mas 
a Associação Brasileira de Embalagem (ABRE) lançou uma cartilha com diretrizes 

1	 Greenpeace é uma organização não governamental de atuação em meio ambiente e desenvolvimento 
sustentável com sede em Amsterdã, na Holanda, e com escritórios espalhados por quarenta países. 
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baseadas na norma ISO 14021, que visam padronizar a rotulagem ambiental aplicada 
às embalagens. Visto a falta de normas especificamente brasileiras, os apelos 
encontrados nas embalagens dos produtos analisados foram testados de acordo 
com as práticas de marketing ambiental adotadas pela International Organization for 
Standardization (ISO): A norma ISO 14021 considera que os rótulos das embalagens 
devem: a)ser exatos e não enganosos; b)ser substanciados e verificáveis;  c)ser 
relevantes àquele produto ou serviço em particular; d)ser específicos e claros sobre 
a que atributo é relativo; e)não resultar em má interpretação;  e)ser significativos em 
relação a todo impacto ambiental do produto ou serviço durante o ciclo de vida; f)ser 
apresentados de maneira a indicar claramente a reivindicação ambiental com uma 
declaração explanatória;  e g)não ser apresentados de maneira a parecer certificado 
por uma organização de terceira parte.

Schwepker e Cornwell (1991) concluíram que dada à maneira de se embalar 
os produtos, os consumidores estariam dispostos a fazer alterações em seu padrão 
de consumo. Estariam ainda, mais propensos a adquirir produtos em embalagens 
biodegradáveis e recicláveis, em comparação com produtos similares que não 
tivessem tais características. A Associação Brasileira de Embalagem (ABRE, 
2012) estabelece que deve-se evitar o uso de linguagem visual que remeta a 
outras certificações existentes, mas que não são de fato uma certificação. Evitar o 
greenwashing não significa esperar um produto perfeito, mas sim que a honestidade, 
a transparência e uma base científica sólida sejam fundamentais. Esta desconfiança 
aliada ao uso do greenwashing por parte de várias empresas não apenas coloca 
em risco a reputação de quem faz alegações sustentáveis não comprovadas, mas 
acaba prejudicando o conjunto de empresas genuinamente comprometidas com a 
responsabilidade ambiental, uma vez que o potencial de contágio do ceticismo sobre 
o universo corporativo é grande, rápido, extremamente difícil e caro de se reverter.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, pode se compreender que o fato das questões ambientais 
virem ganhando espaço no mercado virtual brasileiro publicitário é consequência 
dos realinhamentos dos discursos econômicos em direção a crescente importância 
do debate ambientalista, porém, entre as práticas que uma empresa produtora adota 
e as que afirma adotar, pode haver discrepância. Falsas afirmações, exageros, 
omissões, dissimulações e uma série de atividades eticamente questionáveis, são 
elementos que podem permear os discursos das organizações, e frequentemente o 
fazem (PAGOTTO, 2013).

O Marketing Ambiental é uma oportunidade de negócios e deve continuar 
sendo; e, quando aplicado da maneira correta, é um importante catalisador para a 
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sustentabilidade (DIAS, 2008). Não existe um produto que seja “100% ambientalmente 
correto”: produtos ambientalmente preferíveis são “mais corretos”, e fazer apelo a 
isso é uma forma justa de marketing. O progresso ambiental acontecerá aos poucos 
e os consumidores deverão e irão recompensar este progresso.
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